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6 PROJETO DE LEI

Acrescenta inciso V ao artigo 17 da Lei
n° 9.806 de 27 de dezembro de 1984, e
dá outras providências.

PR E

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

4.

Gabinete Vereador Wadih Mutran

I,: e
Art. 1 0 - Fica acrescido inciso V ao artigo 17 da Lei n°

9.806kle27 de dezembro de 1984, que passará a ter a seguinte redação:
(--,

•:;
1 .	 "Art. 17 - As infrações às normas relativas a taxa

sujeltarv`O Infrator as seguintes penalidades:

V - Infrações relativas à ação fiscal, multa de 20
UFIF,4aos4ue exibirem publicidade ou anúncios nas faixadas de Imóveis
tomliadOs pOo Patrimônio Histórico." ;

Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias ) suplementadas se
necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

\

SEÇÃO DE REVISÃO

28 MAR 1996

I	 - D r 10 -

Ceid.0522

Sala das Sessões,	 OX-t- 1 95G.G

11144i
WAD1H

Vereador

• P.P.B.

Implotwo o wnolço grtlice d CIASP.



CÁ.

sze-
t.2<l-Jc4

0.b../01/.  

:
.110 sc.



Waima4a

JUSTIFICATIVA

A própria cidade de São Paulo está sumindo aos olhos

do paulistano, afogada em comerciais, onde o centro é a região mais degradada

pela poluição visual.

As linhas arquitetônicas dos mais belos edifícios

tombados pelo Patrimônio Histórico estão sumindo devido a ignorância que cobre

as fachadas destes magníficos prédios.

Deste modo, o objetivo do projeto é preservar o lado

arquitetônico e histórico da cidade de São Paulo, impedindo a colocação aleatória

de publicidade nas faixadas dos prédios antigos e pitorescos de nosso município.

Por todo lido exposto, e por ser matéria que visa

-
IV	

proteger a parte cultural de nossa cidade, aguardo a imediata aprovação, pelos

Nobres Pares, pois a matéria em tela, é de grande envergadura social.

•

Cód.0522 Imprimo no cortiço pratico da CIMO%
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LEI N9 9.806	 , DE 27 DE dezembro	 DE 1.984

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de Anún-
cios, e dã outras providências.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal,em sessão de 6 de dezembro
de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

•INCIDÊNCIA'

Art. 19 - A Taxa de Fiscalização de Anúncios

devida em razão da atividade municipal de fiscalização do cum

primento da legislação disciplinadora da exploração ou utiliza,

ção, por qualquer meio ou processo, de anGncios nas vias e nos

logradouros públÈcos, ou em locais deles visíveis ou, ainda, em.

outros lecais de acesso ao público.

Parágrafo único - Para efeito de incidencia da

Taxa, consideraM-se adincios quaisquer instrumentos ou formas

de comunicação visual ou audiovisual de mensagens, inclusive a

queles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos

ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos,

locais ou atividades de pessoas físicas ou jurídicas, mesmo a

queles afixados em veículos de transporte de qualquer natureza.4

Art. 29 - Quaisquer alterações procedidas quan

to ao tipo, características ou tamanho do anuncio, assim como a

sua transferência para local diverso,: acarretarão nova incidên

cia da Taxa.

Art. 39 - A . incidencia e o pagamento da Taxa

independem:

I - Do cumprimento de quaisquer exigências le

gais, regulamentares ou administrativas, relativas ao anúncio; .

II - Da licença, autorização, permissão ou con

cessão, outorgadas pela União, Estado ou Município:.

III - Do pagamento.de preços, emolumentos e

quaisquer importencias eventualmente exigidas, inclusive para

expedição de alvarás ou vistorias.

• Art. 49 - A Taxa não incide quanto:

I - Aos anúncios destinados a fins patrióticos .-

e à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na

forma prevista na legislação eleitoral;



k-	 •

•

II - Aos anúncios no interior de estabeleci
111.nn•

--tos, divulgando artigos ou serviços neles negociados ou explora

dos;

blicas, cartórios, tabeliães, ordens e cultos religiosos, irman

dades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou asso-

ciações profissionais e representações diplomãticas, quando co

Jocados nas respectivas sedes ou dependências;

IV - Aos anúncios e emblemas de hospitais, So
ciedades cooperativas, beneficentes, culturais, esportivas 	 e

•

entidades declaradas de utilidade pública, quando colocados nas

respectivas sedes ou dependências;

V - Aos anúncios colocados em estabelecimentos

de instrução, quando a mensagem fizer referência, exclusivamen

te, ao ensino ministrado;
_ 	

VI - Às placas ou letreiros que contiverem apenas

a denominação do prédio;

• -VII - Aos anúncios 9ue indiquem uso, lotação, .ca

-pacidade ou quaisquer avisos técnicos elucidativos do emprego

ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, dístico

ou desenho de valor publicitário;

VIII - As placas ou letreiros destinados, exclusi

vamente, ã orientação do público, desde que sem qualquer legen

da, dístico oU desenho de valor , publiCitãrio e que em sua totali

dade não excedam a 0,5 m2 (meio metro quadrado); *

IX - Aos anúncios que recomendem cautela ou indi
• ,

quem perigo e sejam destinados, exclusivamente, a orientação do

público, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de

.valor publicitário;

X - As placas indicativas de oferta de emprego, a

. fixadas no estabelecimento do empregador, desde que sem qual-

quer legenda, dístico ou desenho de valer publicitário;

XI - As placas de profissionais liberais, autOno

mos ou assemelhados, até 0,09 m2 (nove decímetros quadrados),

quando colocadas nas respectivas residências e locais de traba

lho e contiverem, tão somente, o nome e a profissão;.

XII - Aos anúncios de locação ou venda de 'imóveis

em cartazes ou em impressos de dimensões ate 0,09 m2 (nove de

cimetros quadrados), quando colocados no respectivo 	 imóvel,

pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico ou desenho

de valor'publicitário;

XIII - Aos anúncios em cartazes ou em impresi

sos, com dimensão até 0,09m2 (nove decímetros quadrados), quan

do colocados na própria residência, onde se exerça o • trabalho

individual;

III - Aos anúncios e emblemas de entidades pú

irman

/

FWor .'	 . .________ dzluce.

...'	 0._	 da 1051°....



pila;

XIV -.Ao painel ou. tabuleta afixada por d

• ml.nação legal, no local da obra 'de construção civil, durahVe

período de sua execução, desde que contenha, tão só, as •indi

çOes exigidas e as dimensões recomendadas pela legislação

XV - Aos anúncios de afixação obrigatória de

-cbrrentés'de disposição legal ou regulamentar, sem qualquer le

-genda, dístico ou desenho-de valor publicitário.

SUJEITO PASSIVO

Art. 59 - Contribuinte da Taxa é a pessoa fisi

ca ou jurídica que, na forma e nos locais mencionados no artigo

19:

I - Fizer qualquer espécie de anúncio;

II - Explorar ou utilizar a divulgação de anún

I
cios de terceiros.

Art. 69 - São solidariamente obrigados 	 pelo

pagamento da Taxa:

I - Aquele a quem o anúncio aproveitar, quanto

! ao anunciante ou ao objeto anunciado;

II - O proprietário, o locador, ou o cedente de

:espaço cm bem imóvel ou móvel, inclusive veículos.

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, fi

•cam excluídos da responsabilidade pelo recolhimento da Taxa os

.motoristas autónomos de veículos de aluguel:providos de taxlme •

tro.

CALCULO

• Art. 79 - Os anúncios localizados no estabele

cimento do contribuinte, onde são veiculados, terão a Taxa cal.

culada na conformidade da Tabela r, anexa a esta lei.
Parágrafo único - O disposto neste artigo apli

'ca-se tão somente aos anúncios referentes ao contribuinte e aos

seus produtos ou serviços, aos anúncios cooperativos com publi

„ cidade de terceiros e indicação do estabelecimento do contri

buinte, bem como aos anúncios de terceiros referentes, exclusi!

vamente, a serviços ou produtos comercializados ou produzidos;

no citado estabelecimento.

Art. 89 - Os anúncios-não enquadrados no arti'

go anterior terão a Taxa calculada na conformidade das Tabelas;

II, III, IV e V, anexas a esta lei.

§ 19 - Sujeitam-se também ã Taxa calculada ' na

forma prevista no "caput n deste artigo, os anúncios:

I - Existentes nos estabelecimentos, mas •que

não tenham relação com as atividades desenvolvidas onde se lo-

calizam;

II - Veiculados em áreas comuns ou 	 condomi-
•



III - Expostos em locais de embarque .e desem

barque' de passageiros;

IV - Exibidos em centros comerciais ou asl

lhados.

§ 29 - Não havendo nas tabelas especiffea

precisas do anúncio, a Taxa será calculada pelo item da Tabela !

que contiver maior identidade de especificações com as caracte

risticas do anúncio considerado. -

§ 39 - Enquadrando-se o anúncio em mais de um;

item das Tabelas referidas no "caput" deste artigo, prevalecerá

aquele que conduza ã Taxa Unitãria de maior valor.

Art. 99 - A Taxa será devida integralmente, ain

. da que o anúncio seja explorado ou utilizado em parte de perlo

•do considerado.

Art. 10 - O sujeito passivo devera calcular o

valor da Taxa, recolhendo-a na forma e prazos regulamentares,o

bservado o disposto no artigo 13.

LANÇAMENTO

Art. 11 - O 'sujeito passivo da Taxa deverá pró

mover sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários --

CCM, nas condições e prazos regulamentares, independentemente de

prévio. licenciamento e cadastramento do .anúncio, nos termos da

legislação prOpria.

• Parágrafo único - A Administração poderá promo

ver, de oficio, a inscrição, assim como as respectivas altera

ções de dados; inclusive cancelamento, sem prejuízo das penalis

dadas cabíveis: •

Art. 12 - Além da inscrição no Cadastro de I

Contribuintes Mobiliários -- CCM, a Administração poderá exigir I

Ido sujeito passivo a apresentação de quaisquer declarações de

dados ououtros documentos fiscais, na forma e fprazos xegulamen

•tares.

Art. 13 - O Executivo disporá sobre os casos

de lançamento de ofício, que poderão ser efetuados com base nos

dados do Cadastro de-Contribuintes Mobiliãrios -- CCM e do • Ca

dastro de Anúncios -- CADAN.

ARRECADAÇÃO

Art. 14 - A Taxa será paga na forma e prazos.

regulamentares.

Art. 15 - Sem prejuízo das medidas administra

tivas e judiciais cabíveis, a falta de pagamento da Taxa, na

época do seu vencimento, implicará cobrança dos seguintes acres

-cimos.

I - Recolhimento fora do prazo regulamentar ,

efetuado antes do inicio de ação fiscal: multa de 20% (vinte

por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a

menor;



II - Recolhimento fora do prazo regulamentar,

exigido através de ação fiscal ou efetuado após seu inicio:

multa de 100% (cem por cento) sobre o valor da Taxa devida e

não paga, ou paga a menor;

III - Em qualquer caso, juros moratOrios de

1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do venci

• mento, considerado como mês completo qualquer fração. dele.

Art.-16 - O crédito tributário não pago no

seu vencimento será corrigido monetariamente, mediante aplica-

ção.de coeficientes deatualização, nos termos da legislação pró

pria.

§ 19 - A atualização monetária, bem como os

juros de mora, incidirão sobre o valor integral do crédito tri

butãrio, neste computada a multa.

§ 29 - Inscrita ou ajuizada a divida, 	 serão•

devidos, também, custas e honorários de advogado, na forma da.

legislação própria.

•INFRAÇÕES E PENALIDADES

• Art. 17 - As infrações às normas relativas	 'à

• Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalidades:	 • a

I - Infrações relativas à inscrição e às alte-

rações no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -- CCM: multa

' de 2 (duas) UFM aos que deixarem de efetuar, na forma e prazos

regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados ca-

dastrais ou seu respectivo cancelamento, quando apuradas por

meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio;

II - Infrações relativas às declarações de da-

dos de natureza tributária: multa de 2 (duas) UFM aos que dei-

xarem de apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou

o fizerem com dados inexatos ou omissão de elementos indispensá

veis à apuração da Taxa devida, na forma e prazos regulamenta -

res;
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III - . Infrações relativas à ação fiscãn mui-
ta de 5 (cinco) UFM aos que recusarem a exibição do registro do

anúncio, da inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer

outros documentos fiscais, embaraçarem e ação fiscal ou sonega-

rem documentos para apuração da Taxa;'

IV - Infrações para as quais não haja penalida

de espeelfica prevista nesta lei: multa de 1/2 (meia) UFM.

DISPOSIÇÕES FINAIS.

Art. 18 - O lançamento ou o pagamento da Taxa

rijo importa em reconhecimento da regularidade do anúncio. •
• Art. 19 - Aplica-se à Taxa, no que couber,	 a

legi.slação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.:.

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro de

1.985, revogadas as disposições em.contrário, em especial os arti

gos 151 a 161 da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1.966, 	 ÇOM

alterações procedidas pelas Leis n9 7.047, de 6 de setembro 	 de

1.967, n9 7.410, de 30 de dezembro de 1.969, n97.687, de 29 	 de

dezembro de 1.971, e n9 8.327, de 28 de novembro de 1.975.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro
de 1984, 4319 da fundação de São Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos NegOcios Jurídicos
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
ADILSON ABREU DALLARI, Secretário Municipal da Administração
ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário de Vias Públicas -
GUIOMAR NAMO DE MELLO, Secretário Municipal de Educação
JOSÉ DA SILVA GUEDES, Secretário de Higiene e Saúde
CLAUDIO DE SENNA FREDERICO, Secretário de Serviços e Obras

•GETOLIO RANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes
JOSÉ LUIZ BELLEGARDE DE ANDRADE FIGUEIRA, Secretário Municipal
de Esportes
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DUIA, Secretário das Administrações Re'
gionais
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi
mento Urbano
MARTA TERESINHA GODINHO, Secretário Municipal da Família e Bem-
Estar Social

•JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento
NELSON FABIANO, Secretário dos Negócios Extraordinários'
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezem -
bro de 1984.

• JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS; Secretário do Governo Municipal

[Publicada no 0 0.M 1do _e22~ /_."	 192r
pàqina2- 3 i  cotons2;44
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TABELAS ANEXAS

.

TIPO DE ANÚNCIO

•
PERíODO DE •
INCIDÊNCIA

'
UNIDADES TAXADAS

.
TAXA UNITÁRIA

(EM UFM)
•

.	 . ..
• .

1.1. AnUnciO não luminoso e
nem.iluminado

.	 ..-

.

1.1.1. proprio anual • 1 0,75

1.1.2. só de	 terceiro •
,

ou proprio e de •
. ••.

•
.	 -

.	 ,	 terceiro anual
.

1 1,50

.	 • • . • • .

1.2. Aniincioluminoso	 ou . .
•.

-iluminado	 •
.

1.2.1. prOprio anual 1 .	 -1,00
•.

1.2.2. so de . terceiro
•	 , -

ou proprio e de
: terceiro

•
, "anual

. •. • ,
2,00

,

Observações: •.	.
.	 .

.	 • •. .

- proprietário;	 •proprietário;

1. Anúncio prOprio é aquele relativo tão somente ao estabelecimento, às atividades nele exercidas ou ao sOJ

2. A taxa incide, neste caso, uma única vez por exercício, independente da quantidade de.anúncios,.calculan

do-se seu montante'em função do item que .conduza à taxa unitária de maior valor. 	 L:--

• L E I	 N9 9.806 ,D E 27	 DE dezembro DE 1.984

TABELA I

ANÚNCIOS LOCALIZADOS NÓS ESTABELECIMENTOS E RELACIONADOS COM AS . ATIVIDADES NELES EXERCIDAS



TABELA II

ANÚNCIOS LUMINOSOS OU ILUMINADOS NÃO LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS (•)

•

TIPO DE ANÚNCIO

•

PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

•TAXA UNITÁRIA (EM UFM).	 .

UNIDADES TAXADAS
ÁREA DO ANÚNCIO EM M2

Até 5 5-420 Mais de 20

.	 2.1. com programação 	 titia
permita a apresentação
de mtiltiplas mensagens

.	 anual

.

n2 de unidades 6,00 ' 10,00
'

15,00

- .
.

_ .

•
2.2. animado (com	 mudança

de cor, desenho ou •di
. c

•	 zeres, atreves de	 jo
•	 •	 go de luzes ou com luz

anual n2 de unidades
•

2,00
.

-	 3,00 .	 4,50

intermitente) e/ou com
movimento

-	 .
•

•

• •	
.

.

. • .

2.3. inanimado e sem	 movi
,

#

'mento • anual n2 de unidades 1,50 2,00 3,00
- •

• (*) Incluem-se tambem nesta Tabela os seguintes anúncios:

a) existentes nos estabelecimentos mas que não tenham relação com as atividades desenvolvidas onde
. localizam;	 ••

h) veiculado em áreas comuns ou condominiais; 	 •
c) expostos em locais de embarquee desembarque de passageiros;
d) exibidos em centros comerciais ou assemelhados. •

1g.

1 -. P ':?



TABELA III

' ANÚNCIOS NÃO LUMINOSOS E NEM ILUMINADOS NÃO LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS (*)

.	 TIPO DE ANONCIO PERIODO DE
INCIDENCIA UNIDADES TAXADAS

, TAXA UNITÁRIA (EM UFM)

ÁREA DO ANÚNCIO EM M2	.

Até 10 10-430 Mais de. 30

3.1. com movimento 	 • anual n2 de .unidades 2,00. 3,00 4,50

•
•

3.2. sem movimento anual n2 de unidades 1,50 2,00 3,00

( * ) InclUèm-se também nesta Tabela ás seguintes anúncios: .	 • ••

a) existentes nos estabelecimentos mas que que'não tenham relação com as atividades -desenvolvidas
se localizam;

• •

b) veiculados' em áreascomUns ou condominiais; •

c) expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros;

d) exibidos em centros comerciais ,ou assemelhados.

V
1 de • i.

IifLi."	 ;

;r2 I

42.•I,
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TABELA II!

ANÚNCIOS EM QUADROS PRÓPRIOS PARA AFIXAÇÃO . DECARTAZES MURAIS ("OUT-DOOR") 'NÃO LOCALIZADOS NUS ESTAMECIKENT(S(*)

*
.

TIPO DE ANÚNCIO

.

PERÍODO DE
INCIDÊNCIA UNIDADES TAXADAS

TAXA UNITÁRIA (EM:UFM)	 .

ÁREA DO ANÚNCIO EM M2

Ate	 10 Mais. de 10

.

4.1. iluminado

.
trimestral n2 de quadro S

_

0,30
.

0,40

4.2. não iluminado trimestral . n 2 de quadros .	 0,20
•
0,30

•Incluem-se também nesta Tabela os seguintes anúncios:

a) existentes nos estabelecimentos mas que não tenham relação com
localizam;

.	 .b) veiculados em áreas comuns ou condominiais; 	 -

c) expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros;

d) exibidos . em centros comerciais ou asáemelhados. .

as atividades desenvolvidas . onde .sei

•

'II

t
•

N•



TABELA V

• ANÚNCIOS DIVERSOS NÃO LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS (*)

TIPO DE ANÚNCIO

•

PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

.

UNIDADES TAXADAS TAXA UNITARIA

(EM UFm)

5.1. Produtos e artigos com ou sem inscrições utili
zados como meio de propaganda ou serviços: . .

.

5.1.1. iluminados anual . no de unidades . 2,00
5.1.2. não iluminados	 . anual •	 n 2 de unidades 1,50

5.2. Quadros negros, quadros de aviso, inclusive qua
.

dros móveis transportados por pessoas • mensal n2 de unidades 0,10	 •

•

5.3. Amincios provisórios, com prazo de 	 exposição
.

inferior a 60 (sessenta) dias	 •
- mensal n2 de unidades 0,10

5.4. Anúncios, internos • ou ' externos, fixos ou	 remo
'viveis, em veículos de transporte de pessoasou •

passageiros e de carga: .
.

*
5.4.1. anúncios luminosos ou iluminados anual n2 de veículos (Sm
5.4.2. anúncios não iluminados anual	 . n2 de veículos 0,50

. .
5.5. Anúncios em veículos destinados exclusivamente

.

à publicidade anual .	 n 2 de veículos . 1,50

5.6. Anúncios por meio de projeções luminosas anual no de telas	 - 3,00

5.7. Anúncios por meio de filmes anual n2 de telas 3,00

.
5.8. Publicidade por meio de circuito interno	 de

.

televisão. •
. 
anual :12 . de canais .	 5,00

5.9. Anúncios por sistemas aéreos:
5.9.1. em aviões, helicópteros e assemelhados trimestral n2 de aparelhos 2,00

5.9.2. em planadores, asas-delta e 	 assemelha.
dos trimestral n2 de aparelhos • 2,00

5.9.3. em balões
5.9.4. mediante a utilização de-raios laser

trimestral
trimestral

n2 de balões
n2 de equipamen

1,00

tos emissores 5,00
.

5.10. Mostruários não localizados no estabelecimento:
.

5.10.1.- iluminados anual n2 de unidades 2,00

5.10.2. não iluminados anual n2 de unidades 1,50

1	 .

! 5.11. Pinturas, adesivos, letras ou desenhos 	 autoco
lentes aplicados em mobiliários em geral	 (me ' • .

t
sas, cadeiras, balcões, 	 etc.) anual nade unidades

.
0,10

; 5.12. Anúncios afixados em postos nasvias públicas: .

5.12,1. não luminoso nem iluminado anual n2 de unidades 0,15

5.12.2. luminoso ou iluminado anual nade unidades 0,30

5.13. Anúncios acoplados a relógios e/ou termômetros .
5.13.1. não luminosos nem iluminados anual .	 n 2 de unidades 0,80

5.13.2. luminosos ou iluminados	 . anual n2. de unidades 1,00
•

5.14. Anúncios em folhetos ou programas impressos em '	 .
.	 .

qualquer material e distribuídos por 	 qualquer ' .
meio anual n2 de locais •	 2,00

5.15. Outros tipos de publicidadeporquaisquer meios
.	 não enquadráveis nos itens anteriores anual.- por espécie 2,00

•(.) Incluem-se também nesta Tabela os seguintes anúncios: 	 .
a) existentes nos estabelecimentos mas que não . tenham relação com as atividades desenvolvidas onde se localizam;

• h) veiculados em áreas comuns ou condominiais;	 • ,..	 .
'c) expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros;	 ..	 ,.	 .

d) exibidos em centros comerciais ou assemelhados.	 ./..	 .



Retificação da publicaçáO do dia 28/dezembro/1.984
Lei n9 9.806, de 27 de dezembro de 1.984
No Art. 17 - III - Leia-se como segue e não como constou:
	 , embaraçarem a ação fiscal 	

Naq  Tabela V - Leia-se como segue e não como constotm , .......

-5.12. Anúncios afixados em postes nas vias públicas 	 .
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Papel para informaçào rubricado cornck folha n?

do processo n°	 306 	 de 19.96'	 02	 04 	/ 9.6	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
Em .02-04-96

Lei 9.806/84 PI/125795

A Com. do Const. o Justiça

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LUIZ AREIA3 DE CARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T.

WaWn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	   

sob folha	 n° 	   

-juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

E ,  cg 	 q,‘



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

111	 matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, I I 101 11 (.
vr uar-exu—nrruna

Presidente da Comissão

Constituição r1tiça

•



d'Apr. - PAR
16-1391/1996

17 - RELCOM
17-1050/1996

dg/p10306-6

- -	 DA COMISSn DE CO•STITUIÇO
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 306/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa acrescentar um inciso V, ao art.
17 7 da Lei n2. 9.806/84 7 que regulamenta a taxa de
fiscalizaç'ão de anilncios no Município de S'ão Paulo.
Segundo o projeto aqueles que exibirem publicidade ou
anilncios nas fachadas de im6veis tombados pelo Patrim6nio
Hist6rico ficar'ão sujeitos à multa de 20 UFIRs.	 -
O projeto cuida de publicidade urbana, matéria sobre a
qual cabe ao município legislar, já que inserida no
ãmbito de seu poder de polícia. De fato, como acentua
Hely Lopes Meirelles, "a publicidade urbana, abrangendo
anáncios de qualquer espécie e forma expostos ao pkIblico,
deme ficar sujeito à regulamentaç'ão e 'polícia
administrativa do Município, por ser assunto de seu
interesse local e conter sempre a possibilidade de causar
danos ao patrimnio pçlblico e à estética da cidade... 4
Administraç'ão municipal incumbe regulamentar e policiar
n"ão sá a estética da publicidade urbana, como o que
contiver 'de atentat6r10 à moral e à educaç'ão do povo" (in
"Direito Municipal Brasileiro", 6M ed., Ed. Malheiros, p.
364 e 365).
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss2;es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art. 13 7 I, da Lei Orgànica do
Município.
PELA LEGALIDADE
No entanto, a medaç'ão que se visa instituir foi incluída
em uma lei que cria um tributo (taxa de fiscalizaç'ão)
regulamenta sua incidância, lançamento e arrecadaço e
estabelece penalidades em funço da prática de "infracies
às normas  relativas à taxa" (art. 17 7 "caput"). Seria,
coMtudo, de melhor técnica legislativa, a criaço de uma
regra esparsa, visto que a conduta a ser coibida e a
soluço para o descumprimento da norma constituem matéria
diversa daquela tratada na Lei n2 9.806/94.
Pelo exposto, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /96 AO PROJETO DE LEI HA 306/96

Proíbe	 a	 colocaç'ão	 ou
exibiç2io de ankIncios nas
fachadas	 de	 im(Smeis
toTI bados.

A C;jMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:

Fica proibida a colocaç'ão ou exibiç"ão de
ant'Incios, seja qual for sua finalidade, forma

composiç"ão,nas fachadas de imueis tombados.



j\k‘:

,t.

\‘‘k.

•

Art. 2fl - Os infratores ao disposto nesta lei ficar2io
sujeitos	 multa de 20 (vinte) UFIRs.

Art. 39. - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr'ão por conta de dotaçi;es orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç2io, revogadas as disposiçâ'es em
contrário.

Sala da Comiss2io de Constituiç'ão e justiça
/
M 1G/1

r-N

dg/p10306-6



•••	 \
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

'-"UE. Juntado nesta dataeâff-1-1-'"'-'-t±. rubricado eak
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ORLANDO KOCT MENDE9
AUXILIAR LEGISLATIVO
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Recebido na Comissão da

olticá br. b. Meir‘ op '.e 11111s.i6
Ambiente

Eno) 	as ed • :00 

À
nffill"

érai
TESDONIZETI'DONIZETI 17-12.9/9TEs

Assist. Pfilamentar

t •

AO NOBRE VEREADOR 'Yí \árt  ~kr"
PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.

tor.tal

PRESIDENTE

j.fr :or



Wa>>2-ta
16	 PAR

16-2416/1996
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17 - RELCOM
17-3299/1996

I ;1

Objetiva o presente Projeto de Lei n2 206/96, de autoria do Nobre
Vereador Wadih Mutran, acrescentar o inciso V ao Artigo 17 da Lei
n2 9.806 de dezembro de 1984.

A lei citada acima regulamenta tudo o que refere-se a anúncios . co-
mo: incidiàncias nas taxas de fiscalização, cálculo .% de Valores das
taxas conforme tabela específica, disciplina na inscrição —no' Ca-

1110 
dastro de Contribuintes Mobiliários, arrecada4es, infraç8es e pe-
nalidades impostas aos infratores que por algum motivo trahsgredi-
ram a lei, não obtendo licença para sua instalzwão- 'ou dimens8es
inadequadas nos anúncios.

A alteração proposta, conforme o texto do projeto de lei, .é que os
contribuintes que exibirem publicidade_ou andnas s om fácháâas de
imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico sofrerão multas •' . de 20
UFIRs.	 “, 	 f,	 • ,

Comissão de Política Urbana, e Meio Ambiente .concorda com a
tificativa do autor, pois a colocação de publicidade ou andncios
em prédios tombados pelo Patrimônio Histórico .epcobre as facha-
das e consequentemente impede qu sejá visto o estilo, as linhas
arquitetônicas ou outra característica qualquer que tenha a cons-
trução.

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do substitutivo ao pro-
jeto de lei apresentado pela Comissão de Const?±t1:14ção e Justiça.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro c:ii :.t.ria e ér Ambiente

Relatar

'resi ;:. n t e \Presidnte

,34-et t i - 4111 ,J4-,11-11;
eilt% 4

n„,e
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Recebido na Comisso de
Trânsito, Transporte

Agàfi .dpcié lÉconõriller

Em. 	 h
• At-4

, AMUA EL1ZADE
0*c:etária

.1 I

!:f	 •	 !	 •	 .

I	 i

• ,"

A Douta Comissão de Trânsito,
Transporte e Ati idade Ecorômica.

DONIZE	
PONTES

Assist. Parlamentar

f

t	 !

Ao nobre Vereador 	
para . relatar.

Sala da Comilsão de Trânsito, Transporte e
Atividade Económica.

:	 ,r	 •!

.•
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CÂMARV MUNICIPAL DE SÁ() PAULO 1
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PRESIDENTE - Lid-Ltk

RELATOR

LLe•

\

- DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI NSI 306/96

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, acrescer inciso V ao artigo 17 da
Lei nfi 9.806, de 27 de dezembro de 1984, que regulamenta
a taxa de fiscalizaç'ão de anáncios no Município.

O acréscimo proposto objetiva estabelecer. multa de
20 OFIRs a quem exibir publicidade ou anilncios nas
fachadas de imdmeis tombados pelo Patrimnio Histórico.

Segundo a justificativa,_ objetiva-se preservar o
lado arquitetnico e histórico do Município, impedindo a
colocaç"ão aleatória de publicidade nas fachadas dos
prédios antigos e pitorescos da cidade.

douta Comiss'ão de Constituiç.ão e Justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-la à melhor técnica legislativa.

Ho	 âmbito	 da	 competi?mcia	 desta	 Comisso,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória..

Favorável, pelo exposto, o parec•', hot termot do -
substitutivo citado.	 .•.

Sala	 da	 coai s s2if.:)	 de	 Tr	 s :i..t	 Tr <.:1 s p (.3 rs .1
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TECNICkx DE ARQUIVO

121TPil-P 1.LiAdez

fls.fis

-

44P:

Proc. *Pedrada

Argui** arn

O Func.*

ki)i•	 ch
Douta Comisso

Educação,- Gtiitura- e Esportes'
.)+7/

MARIA ELIZA E MA
Secregria

Recebido na Comissão de
Eclue. r.u1:. e Espor:es

Em 24,2 itas12:0_	 h...	 .

. 510

DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275
do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente projeto.

SP.. 02 / r

Segue (m) Juntado (s), nesta 
data,documento(s) rubricado(s) sobn •	

e fo4la de intormaçã
sob n.e .... .....	 ....

IVIARIA I
nrç COR RA

_ .

cheta de Sc\53 Tecutca Subetauto



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n°	 ° 313b 	 de 19. q /6I	 o 	,  94- 	 (a) 	

MARIA 14
Cbelc de Seção

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0044/97, da liderança do PPB, segue o presentE

expediente para volta a tramitaçao.

Sào Paulo, 17 de fevereiro de 1997.

MARIA ISA1-	COPRA

'PESC°11."
1	 _ sobnite3l'cutca

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	  juntado	 r.,,,Deeta data, 	  	  documento 	 e.""e--papel para informação, rubricado 	

sob folha .	 01,02,) 

Em 	 / 	

12p1A. 'TSABEr LOPES • CORRÊA
Cate de Seçrio Técnica - Substituto

(a)



•
UtÁi o/41441/
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

me.........._.....i01,.• ...-

,

r)!:

ãrnara £muzfiejdo
RDSREQUERIMENTO	 -

E Inu ji.'93-0044/1997r.$1	 l;lu "
g

i	
.

•
+	 05 FEV. 171?	 .„.„..-,,

,	 MARTA /SABEL OPMR

1 "	
Chefe de Seção r mica

	

PRE2!1-,.::rm:
	 REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

--a-tramitãOb-ddã'pl-bjëtos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 926/96, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 0293/96, NT0.6/99, '327/96, 332/96,
-,342/96,-r1351/96, 367/96, .368/96, '382/96:2'387/96, _4'388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, "618/96, '642/96, '643/96, 644/96,
"645196, 646/96, 0697/96, v791/96, 807/96, '808/96, '825/96, 826/96,"
'848/96, '862/96, '874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

Folha 11.• 0‘441 

OPES CORRA
mic .a Substituto

De acordo lídedda ban da:

CÔO. 0522 .
~roa. I•rylç• vélèce ã• CUSF.



Recebido na Comissão de

Edtr. ?ui:. e Esportes

Em_itriPl r)4-as t2t 

e

J1 Coto,

'C>

Loge mi "'"7 -11.4‘..- C ARVAL O

-01"1 	 Teca.	 g. C	 -	 lã§

1

AO NOBRE VEREADORJAW

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES.

1 csaARA •u:\J!CiP11. DF SA0 PAU' 01
--'2E":•',...'--.,""-::-E-2-tt.i,:i ode.s sob 1

1
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1



857

•

Em, 2/I91Ç4

residente

2,4	
uncion

Pamaia AnicOarde ao a o

COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES

PRORROOAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos

que requer a matéria, a p edido do Senhor Relatar, prorrogo o

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.



Presidente

Relatar

A(\.
51444,44/mit;tal

17 - RELCOM
17-6059/1997

a/Á
. 16-0333/1997
16 - PAR

DA COMISSO DE EDUCAÇgO, CULTURA "E
_ESPORTES SOBRE -O - PROJETO DE LEI 306/96

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, a
matéria em exame por esta Comissão . :estabelece multa de
20 (vinte) UFIRs aos infratores que exibirem ou colocarem
anúncios nas fachadas de imóveis tombados pela Patrimônio
tbstórico.

Em seu parecer de fls. 17/18, a douta Comissão.dá.
Constituição e Justiça opinou pela legalidade da
propositura, mas apresentou substitutiva, de forma a

. adequá-la a uma melhor técnica legislativa. Por sua vez,
_a ínclita Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meia Ambiente op inou favoravelmente à matéria (fls. 20),

.ao passo que a insigne Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica igualmente deu parecer. favorável à
matéria.

Itlo poderia ser diferente a opinião desta Comissão
de Educação, Cultura e Esportes, haja vista tratar-se de
projeto que se insere dentre aqueles que buscam proteger
e preservar a linha arquitetônica original de nossas
edifícios e prédios tombados, de modo a que não venham os
mesmos tornar-se,	 também eles,	 imensas "out-doors".
• publicitários ou que sejam afogados em comerciais, muitas
vezes de gosto duvidoso.

Pelo exposto, favorável o nosso parecer, nos
termos do substitutivo mencionado da douta Comissão de
Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Educação, CuLtura e Esportes, )S



Douta Comissão de ,
Finanças e Orçamento

Em,	 /

!

Marcos Antonio Silva
Secretario

' Reg. 10833

•

1..,

1. 's 	I	 •

1.À
:›dra relatar

•

Sald	 Comissác, de 1. 1nan i,:as e Orçarnent•
026 /	 /

,	 V ereaaor_

....
Presidente

ame....1,-n
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Recebido na Co rnluão de
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Of. Adm. GOrili	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂOI PliA . UL0- . 3.46:(10,1192.
— TAQUIGRAFIA —

LXIIHMW—CLW—T. ARTE

Mal&

DEPARTAMENTO DE TAQUICF:i.:. FIAA
DT. 10 SEM REVISÃO
COMISSX0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Sr.Vereador Dito Salim

Membros : Sn; Vereadores

Jose Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jos; Indio

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Reunido Crdinâria realizada na Sala Tiradentes da Câmara

Municipal de São Paulo em 03 de junho de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(memo. ng.. 39/97)

Secret.: Rosemari Guri
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O SR. (Manifestação longe

da palavra?

•

,

•r•	 • • ••••"-CIMARA	 D-MUNICIPAL• E S 0,s'
TAQUIGRAFIA '	 — • tin flo''•4

ORADOlt4~ I

Vamos passar ao PI 306/96, do:Veie4Oriladih,Rn
•

em -primeira .audiancia.' O relãtõt,6=:o'Vereadoraoi4'

o SR:-"JOSII'ZDUARDO s,MARTINS CAND07,0;- , Zo-não tive a opa
-4-	 .

tunidade de fazer o relat6rio a respeito dessalmatéria;_Sr:,,PreSidente.-

A primeira vista não tenho nenhuma que atoo contrária, apenas ,..uma Aueistac

redacional. O inciso V, do artigo 17, lima previ...

• ,

c

do microfone. Dificuldade para ouvir) Ele cria uma proibição e imaa in-

fração em lei a parte.

OSR.	 - O aue o senhor adhou

disso?

O SR. - (Manifestação longe do

microfone. Dificuldade para ouvir) Eu acho inteligente. Acho g que o comi

nho é esse.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - A sad~ redação1

do substitutivo me parece melhor. Na verdade, na forma que estava posta

era ruim. Parece-me que a redação do substitutivo resolve o problema e

deixa a coisa mais equilibrada e resolve.

O que o senhor adhou
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CAR0D20- ,.0 substitntiVo pa-

rece-me interessante. Tha	 Presidénte,`t,Tam
• -	 -	 n ,-,	 -	 ' 	 •	 ,

' 	 ' •	 -	 • ../1,

ea posição favoravelkáõ=teito'-'dOeubstitutivokpropoeto:

	

_	 s',4, n • •

szioanifeetarÃioti-

O SR: DITO 'SAI;IM";-' A Comissatí de-

ROOGDO 'GUIA

CÂMARA  MUNICIPAL DE'SAOtn19.1k1Ci)--°Pzi
19—f"

	 o us,cIondrIo	
V TlÜlenenAPO AL

Com.Pin.Orç.

SESSÃO

Marcelo

•
O SR. - É em relação :.ao	 ;:" •

está se declarando favorável, a Comissão de Educação 	 Esporte,:
•

está declarando, nos termos do substitutivo, também favorável, a Comia-

são de Constituição e Justiça apresentou legalidade. _.

Agora é o PL 64 5/96, do Vereador Wadih Mu.tran, em segun

da audiência, que tem como relator o Vereador Vicente Viscome. Algum do-

Srs. Vereadores quer fazer uso da palavra?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente,

evidentemente que com a intenção do projeto não tenho a menor discordân

cia aparentemente. Mas parece-me que é o tipo de projeto de lie inócuo.

Ele está autorizando o Executivo a xviça3mrxt regularizar situações do

Casatro de Endereços. Ora, se está irregular eu não preciso autorizar a

alguém a regularizar ig aquilo que está irregular, ou seja, quem tem um

ato irregular sob seu controle tem o dever de regularizar. bw 4" 4 "4

Portanto, o Exetuvio tem o dever de regularizar aquilo que está irregu-

lar. Eu não preciso autorizar a alguém, que tem sob a sua tutela algo
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- TAQUIGRAFIA -	 n.'	 19  9(0 
TAQUIGRAFO 1	 SEssAo	 1	 DATA	 1	 RACIINCí"ilitiv

'SEM RíTIS-511Der'ARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA

DL 10

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Lídia Correa

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Jose Eduardo Martins Cardozo

Natalídio Bezerra

Henrique Pacheco	 .

Dalton Silvano

Reunido relaizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de

São Paulo em 05 de agosto de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Selim

(Memo n2 059/97-CF0)
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DATA

5.8.97

ORAQ

o fu*ionario

O SR. DITO SALIM - Damos in'icio a mais uma

audiência pública, PL 3o6/96 1 autor, Vereador Wadih Mutran, Relator,

Vereador José Eduardo Martins.

Primeiramente, quero agradecer a todos os Ve-

readores pela presença e desejar que tenhamos um segundo semestre

com trabalho e dignidade para a população da cidade de São Paulo.

Tem a palavra o nobre Vereador José Eduardo

12111 Martins Cardozo, relator do processo 306/96.	
•

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presi-

dente, agradeço a oportunidade de me manifestar. Trata-se, então, -

do PL 87 1 de 1997, de autoria do Vereador Antônio Goulart...

O SR. DITO SALIM, - Parece que estamos inver

tendo a ordem; á o 306/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran,

em segunda audiência.

O SR. JOSá EDUAROD MARTINS CARDOZO - Sr. Presi-

dente, tratando-se de audiencia pública !sobre esse projeto, acredi-

tamos que, em relação ao que está colocado no Ilki2/ mérito dele,

em princípio ele parece ser interessante, na medida PM (1111P 2pl1-
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a.'

não o único. O CONDEPHAT I do Estado, também tem essa compe-E MI!

o A • 0 	 ‘Cl‘

ca uma multa àqueles que efetivamente fizerem publicidade em imóveis

tombados.

Tenho, porém, duvidas, Sr. Presidente, em rei

ção à melhor redaç ão desse projeto. Na verdade, a expressão MI

"patrimônio histórico", que está colocada no projeto, pode ser to-

mada no sentido de equivaler ao instituto do patrimônio histórico

da União, que um dos órgão responsáveis pelo tombamento; 1111 mas

tencia; O CONPRESP também tem essa competencia no município de São

Paulo.

Pessoalmente, acredito que a melhor forma de

redigir esse dispositivo seria pura e simplesmente falar em imóveis

tombados pelos órgãos competentes, sem fazer referencia ao patrimônio

histórico, porque poderia dar ensejo, em eventuais litígios judi-

ciais futuros, a ideia de que seriam apenas nemew tombamentos pe-

los Instituto do rememegeg Patrimônio Histórico Federal. Como o

COMPRESP, que á o órgão municipal X que faz tombamentos, não tem

na sua definição a expressão "patrimônio histórico", poder-se-ia pen-

sar que os tombamentos municipais não estariam sujeitos a esta re-
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gra. Razão pela qual, em principio, eu gostaria de examinar me-

lhor, uma vez que sou relator do projeto, e sinto-me profundamen-

te inclinado a propor a esta comissão um substitutivo que aperfei-

çoe essa redação, de tal forma que falemos de imóveis tombados

pelos órgãos competentes, alterando-se a expressão "patrimônio

histórico" e evitando-se, portando, confusôes MI na interpretação

juridica do texto.

O SR. DITO SAIIM - Os nobres Vereadores es-

tão de acordo? (Pausa) Rarearemos, então, uma próxima?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Portanto,

só para deixar claro, em principio o parecer seria favorável, mas

com o substitutivo, aperfeiçoando a redação com a substituição

da expressão "patrimônio histórico" pela expressão "tombados pelos

o.,
orgaos competentes".

O SR. DITO sAmm — Vamos então adiar para

a próxima reunião.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pica a

critério de vocis.

O SR. DITO SAIDA - Os demais concordam, e

o que concordarmos aqui é suficiente.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pica a

critério de V. Exa., sem oposição.

O SR. DITO SALI M - Fica dessa forma, então.

Adiaremos isso para a próxima reunião, embora seja em segunda, mas

vamos estudar melhor isso para que tenhamos uma lei condizente.

PL 87, autor, Antônio Goulart; relator, Jose

Eduardo Martins Cardozo, segunda audi ância.

O SR; JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr.

Presidente, a mataria objeto desse projeto do Vereador Goulart me

parece extremamente complexa. Pessoalmente, eu gostaria de analisar

toda a Lei 6989/66, que extensa, para ter uma avaliação defi-
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O funconário._ k"

PRORROOAC40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em 025/° 8 /1997.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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16 - 1091/1997 •	 /97 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
-	 - - - - - -

PROJETO DE LEI N2 306/96	 PUBLIQUE-SE er:M

O presente projeto de lei, de autoria do nobr ---"17~or

Wadih Mutran, visa acrescentar inciso V ao art. •7. da lei

9.806/84, que regulamenta a Taxa de Fiscalização de Anúncios no

Município de São Paulo. O inciso em questão estabeleceria multa de

410	 20 UFIRs àqueles que exibissem publicidadéou anúncios nas facha-

das de imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição e Jus-

-e. 4 	 *• 	 • C . n 	 •

tiça apresentou -sUbstitUtivo transformando a propositura em uma

regra esparsa, com o objetivo de adequá-la a uma melhor técnica de

elaboração legislativa.	 •

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçôes orça-

mentárias próprias.

11K
Sala da Comissão de Finanças,,. Orçamento, em Ca de se-

tembro de 1997.
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KATHYA	
s d."1 a DE SOUZA

ssist:.0:.•arlamentar

09-1

Lei, 3 •

EM, ,/-° /0/..•
ISAIDEL r. s. HANASAIRO

Of. Adm. Geral

RECEBIDO EM
011 nr 199

Uaî	 det.W1-7

Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

09-10-97

MARGARET	 RS DA SILVA-

r •
• Chefe	 ção Técnica II!

&Intimo

t:à

Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

BgeuE  frN  ,	 juntado 	 , neela datik

dpoumento 	 A' 	e papg.1, de ,91prormaello

rubricado -itscã fia- n.o 5 <"? $5,1P1
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- OF-LEG3
OFICIO N.07i3/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 09 de outubro do corrente, de
acordo com o inciso I do art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 306/96 de autoria do Vereador
Wadih Mutran - proibindo a colocação ou exibição de anúncios
nas fachadas de imóveis tombados.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls.

17/18 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 306/96). Proíbe a

colocação ou exibição de anúncios nas fachadas de imóveis

tombados. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta: Art. 12 -

Fica proibida a colocação ou exibição de anúncios, seja qual

Por sua finalidade, forma ou composição, nas fachadas de

imóveis tombados. Art. 22 - Os infratores ao disposto nesta

lei ficarão sujeitos à multa de 20 (vinte) UFIRs. Art. 32 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

de dotaçOes orçamentárias próprias,	 suplementadas se

necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas	 as	 disposiçOes	 em contrário.

EISATH
RALES DE SOUZA Assistente Parlamentar padrão -GPA-5-A -.

—	 •Aieigt-eita- rarlamenfar.

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

-) k -

n2 49 e digitei. Eu, . ..mARCCISMVIGN	 OWWW.Assistente de Chefia
Assistente de Fletia écnics

Técnica	 padrão -GPA-10-C- a c feri. São Paulo, 09 de

outubro de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro

	

MARGARET I, 	'ES DA SILVA

de Documentos Legislativos, 	 ..... 9'0551 .	 ... Visto,
submituto

...„
.vT;Ifig

MACHAD
.!,!. ...... Diretora do Departamento dos Serviços

LEILA RIWIER	 O
Diretor Incido de Dept.o •

Legislativos aá -Lamara Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Toninha Paiva; Antonio Goulart; Carlos A.
Pletz Neder.

krms
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Proíbe a colocação ou exibição de
anúncios nas fachadas de imóveis
tombados.

Faço saber que a ciara nos termos do inciso I, do

art. 84 do Regiffento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica proibida a colocação ou exibição de
anúncios, seja qual for sua finalidade, forma ou composição, nas
fachadas de imóveis tombados.

Art. 22 - Os infratores ao disposto nesta lei ficarão
sujeitos à multa de 20 (vinte) UFIRs.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo,	 09 de outubro
de 1997.

O Presidente,

•

krms 1	 -
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São Paulo,  14 	de 	 outubro 	de 19 97-

•
MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 713/97 ,	 de
14.10.97	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei
decretada pela C -a'mara, relativa do Projeto de Lei n 2 306/96

de autoria do Vereador Wadih Mutran. (Art.84, I do RI).

Anexo:•
)°

atRirlçaR1 A ~OS NASCIMF
Assessora Chefe

SGM IATL

CÓD. 0553
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3Papel para informação, rubricado cofflp %folha n!30,
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(a)

cauo no O AR:0 OFICIAL
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O una

Conterido:

LEI N . 12.513 '-[DE 5- DE NMEMSFO 'DE 1997
(Projeto de Lei ri . 306/96, do Vereador Wadih NUtran)

Proíbe a colocação ou exibição de anún-
cios nas fachadas de imóveis tombados. 1

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, miummde
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz gabar que, nos termos do disposto no inciso I do ar-:
tigo 84 da Resolução n . 02/91, a Camara Municipal de São
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

. Art. 1 . - Fica proibida a colocação ou
'exibição de anúncios, seja qual for sua finalidade,'
-forma ou' composição, nas fachadas de imóveis tombados.

Art. 2' - Os infratores ao disposto nesta
:lei ficarão sujeitos à multa de 20 (vinte) UFIRs.
. . . Art. 3 . - As despesas decorrentes da exe-

cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4 . - Esta lei entrará em . vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. t
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de noverrbro i

: de 1997, 444 • da fundação de São Paulo.	 .	 -	 I

CELSO PITTA, PREFEITO 	 -	 , .

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario dos Negócios JUri-,
i

, dicoe	 . 	 .
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças

1 minumoo Migo SAVELLI„Secretárlo das Administrações Re-1
gionais	 .	 .

i LAIA ALBERTO SOARES ERABBNBUHL, Secretarie da Habitação.
'e Desenvolvimento Urbano I
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5'del

noverrbro	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipel

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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